
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.978 - RS (2010/0022320-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GUSTAVO FEIJÓ VIEIRA 
ADVOGADO : WANDA MARISA GOMES SIQUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA DO SERVIÇO MILITAR. 
MÉDICO FORMADO DISPENSADO ANTERIORMENTE 
POR EXCESSO DE CONTINGENTE. OBSERVÂNCIA DO 
RECURSO REPETITIVO REPRESENTATIVO n.º 
1.186.516-RS. 
1. Este Tribunal, quando do julgamento de Recurso 
Repetitivo Representativo REsp n.º 1.186.516-RS, em 
16/3/11, firmou entendimento no sentido de que os 
profissionais de saúde dispensados do serviço militar 
obrigatório por excesso de contingente não devem ser, 
posteriormente, convocados a prestá-lo quando da 
conclusão do curso superior, não lhes sendo aplicado o 
disposto no art. 4º, § 2º, da Lei n.º 5.292/67.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 14 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.978 - RS (2010/0022320-9)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
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AGRAVADO : GUSTAVO FEIJÓ VIEIRA 
ADVOGADO : WANDA MARISA GOMES SIQUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Agravo regimental interposto pela UNIÃO em face de decisão singular 

proferida pelo então Ministro-Relator Arnaldo Esteves, negando provimento ao agravo de 

instrumento por entender que não há falar em fato novo quando eles se referem às 

consequências jurídicas, em desfavor da União, do reconhecimento do direito de os 

médicos, dentistas, veterinários e farmacêuticos, dispensados por excesso de 

contingente, não serem convocados para o serviço militar.

Alega a agravante que a decisão agravada não observou o comando 

disposto no art. 4º, §§2º e 4º, da Lei nº 5.292/67,  o qual prevê a possibilidade do autor, 

formado em medicina, ser convocado após o término do curso superior, para 

cumprimento do serviço militar obrigatório.

É o relatório.
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VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Conforme esclarecido na decisão agravada, na forma da jurisprudência 

desta Corte, descabe a convocação do médico dispensado do serviço militar por 

excesso de contingente. 

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 

DISPENSA DO SERVIÇO MILITAR. MÉDICO FORMADO. NOVA 

CONVOCAÇÃO APÓS DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. RECURSO REPETITIVO REPRESENTATIVO n.º 

1.186.516-RS. DESCABIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ, em julgamento de Recurso Repetitivo Representativo 

REsp n.º 1.186.516-RS, em 16/3/2011, reafirmou o entendimento 

de que os profissionais de saúde dispensados do serviço militar 

obrigatório por excesso de contingente não devem ser 

posteriormente convocados a prestá-lo quando da conclusão do 

curso superior, não lhes sendo aplicado o disposto no art. 4º, § 2º 

da Lei n.º 5.292/67.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1215422/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 12/04/2011, 

DJe 27/04/2011)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
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NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR. DISPENSA POR 

EXCESSO DE CONTINGENTE. APLICAÇÃO DO ART. 4º, § 2º, DA 

LEI N. 5.292/67. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que não se aplica o art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/67 aos 

profissionais da saúde (médicos, farmacêuticos, dentistas e 

veterinários) anteriormente dispensados do serviço militar 

obrigatório por excesso de contingente, razão pela qual não 

podem ser novamente convocados após a conclusão do curso 

superior.

2. Entendimento consolidado pela Primeira Seção, sob o regime do 

art. 543-C do CPC na assentada de 14.3.2011. REsp 1.186.513/RS, 

da relatoria do Min. Herman Benjamin - acórdão pendente de 

publicação.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1213456/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

05/04/2011, DJe 13/04/2011)

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA 

POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE 

SAÚDE. OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE OBTÊM 

ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4º, CAPUT, DA LEI 

5.292/1967.

1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 

Veterinária dispensados por excesso de contingente não estão 

sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório, sendo 

compulsório tão-somente àqueles que obtêm o adiamento de 

incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 

5.292/1967.

2. A jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da Lei 

5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 não se aplicam ao 

caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 26 de outubro 

de 2010.

3. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 
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543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. (REsp 

1186513/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 14/03/2011, DJe 29/04/2011)

Destarte, não obstante o inconformismo apresentado no regimental, 

evidencia-se que a parte agravante não expôs qualquer argumento capaz de infirmar a 

decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual há de ser mantida na 

íntegra. 

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0022320-9 Ag     1.273.978 / RS

Números Origem:  200671000053679       200804000223607       200904000373830

EM MESA JULGADO: 14/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUSTAVO FEIJÓ VIEIRA
ADVOGADO : WANDA MARISA GOMES SIQUEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUSTAVO FEIJÓ VIEIRA
ADVOGADO : WANDA MARISA GOMES SIQUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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